
MTINICiPIO DE GARANHI,INS
PROCURADoRIA GERAL Do MLINICÍPIo

PARECER JURÍDICO
!:I}tEN'l A: I)lRtllTO ADMINISTRATIVO. t.lclT ÇÔF;S tl
CONTRATOS. PARECER ACERCÂ DAS INFORM ÇÔES

CoNTTDAS NO BOJO DO O]'iClO l\' 20211025.

coNTR T^ÇÃO DIRET . INEXICIBILID.\DI.
CONTRATAÇÂO DOS ARTISTAS 'OERALDO AZEVEDO'.
-Ar.cuu vAr-F:NÇA" E -L].BA RAMAl.llO" PARA

APRIISENTAÇÀO DURANTE O EVENTO 'FIISTIVAL DI:
INVERNO DE GARÁNIIUNS", LECAT.IDADE, ART. 74.

INCISO II l)A t-I:l N" 14.113,21. DI-CRt:TO N' M9/2021.
POSSIBILIDADE.

- DAS CONSIDERAÇOES INICIAIS

Consoante dispõe o art. 4o, inc. I, c 6", inc. I da Lei Ordinária Municipal no 5.148, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse de municipalidade, assessorando juridicamente as secretaria.s e demais órgãos da

administração direta do Município.

A vista disso, o parecer .iurídico. nas palawas de Hely Lopes Meirellesr, consiste em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre determinado

assunto, sem quc haja vinculação ao scu contcúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Ceral - órgão este representado pelo Procurador

Geral - a emissâo deste ato administrativo, nos termos do requerimento fonnulado.

Neste sentido, este parecer ó cmitido sob o prisma estritamentc juridico, abstendo-sc

de adentrar à análise da conveniência e a oporrunidade dos atos praticados no âmbito da

Adrninistração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

tócnico-administrativa relacionados a valorcs e quantitativos. em virtr.rde dc carcccr dc

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacaÍ que este parecer ostenta

caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão desta Procuradoria.

I _ DOS FATOS

A Procuradoria Geral do Município de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura deste Município, na pessoa de sua Secretária. a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análise e emissão de parecer acerca da possibilidade de Contratação

' MUIRELLES, Hely Lopes. Dirciao Administrrtlro Brrsllciro - 42. ed. - Sâo Paulo: Malheiros, 2016.
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direta por meio de Inexigibilidade de Licittçâo n" 02412025 e Processo Administretivo n"

02E12O2S, mediante solicitação contida no Oficio n" 2O2/2025.

O prcscnte parcccr jurídico é elaborado com supcdânco nas regras estabelccidas pcla

Lei f 14.133121, cumulada com a legislação correlata que seja aplicável ao caso em concreto.

Destaca-se, especialmente, a apreciação dos criterios objetivos referentes à atribuição de

prioridades, dos clcmentos indispensávcis à contrataçào c a cxposição dos pressupostos dc

fato e de direito que devem ser levados em consideraçào na análise jurídica.

No presente caso, segundo informações fomecidas pela Secretaria de Cultura'

busca-se a contratação dos artistas Geraldo Azevedo, Alceu Valença e Elba Ramalho, para

compor a programação do Festival de Invemo de Garanhuns, evento de relevante importância

para o Município. O festival tem como finalidade fomentar e fortalecer a cultura local,

promover o turismo c impulsionar a economia, alóm dc proporcionar cntretenimento c lazcr à

populaçào. Para tanto, a escolha das aúações fundamenta-se em suas consagraçôes, bem como

no reconhecimento da crítica especializada e na arnpla aceitação do público.

Conforme dclineado no Termo de Refcrência, a rcalizaçào do Festival dc Invcmo dc

Garanhuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 6n, assegura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercicio dos

direitos culturais e o accsso às fontes da cultura nacional, além de apoiar c inccntivar a

valorização e a difusão das manifestações culturais.

Conforme menciona a Secretaria solicitante, no que se Íelere à contratação de Elba

Ramalho, Alceu Valença e Geraldo Azevedo para o Fcstival de Inverno dc Garanhuns sc

justifica por suas trajetórias consagradas, sua notável relevância na música popular brasileira e

pela forte conexão afetiva que mantém com o público, especialmente no Nordeste. Cada um

dcsses artistas rcprcsenta, com autenticidade e cxcclência, vertenles esscnciais da culrura

musical brasileira, promovendo experiências sonoras marcadas por identidade regional,

lirismo, expressividade artística e celebração das raízes nordestinas.

A Sccrctaria de Cultura ainda ressalta, quc a artista Elba Remalho é uma das

intérpretes mais marcantes da música brasileira. Com mais de quatro décadas de carreira. ela é

reconhecida por sua potência vocal, presença cênica vibrante e uma trajetória que exalta

ritmos como o forró, o baião, o xotc e o frevo. Nascida na Paraíba, Elba levou a musicalidadc
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nordestina aos principais palcos do Brasil e do mundo, eternizando sucessos como "Banho de

Cheiro", "Chão de Giz" e "De Volta pro Aconchego". Sua presença no FIG reafirma o

protagonismo fcminino na música c o valor da cultura regional no cenário nacional.

Ademais, a Secretaria de Cultura também ressalta a participação do cantor Alceu

Valençe, que é um dos artistas mais inventivos da música brasileira. Pemambucano' seu

trabalho miStura com ousadia o frcvo, o maracatu, o coco c o forró com influências do rock c

dâ MPB, criando uma sonoridade única e inconfundivel. O artista possui muitas canções

conhecidas nacionalmente, como "Anunciação", "Tropicana" e "Coração Bobo", que se

tornaram verdadeiros clássicos populares. Ao longo dos anos, A|ceu conquistou todas as

gerações com sua musicalidade vibrante, suas letras poéticas e sua performance cênica intensa

e envolvente.

Dc acordo com as informações acostadas, o cantor Geraldo Azevcdo' que tambóm

fará parte deste espetáculo, é pernambucano e é uma referência no tocante à sofisticação

poética e musical na MPB. Com uma caÍrein iniciada ainda na década de 1970, destaca-se

por sua habitidadc como violonista c compositor, criando cançõcs marcadas pcla dclicadcza,

pelo lirisrno e fortes raizes nordestinas. Obras cotno "Dia Branco", "Dona da Minha Cabeça"

e "Moça Bonita" fazem parte do repeÍório afetivo de diversas gerações, reafirmando seu

papel como um dos grandes trovadores da música brasileira.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura justifica a necessidade da

presente contrataçâo para a execução do evento, nos terÍnos do artigo 74, inciso [[, da Lei n'

14.13312021, quc autoriza a inexigibilidade de licitação para contratação dos artistas

consagrados, atraves de empresas detentora.s de exclusividade.

Dessa forma" com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

informa que a contratação visa formalizar a prestação dc scrviços dos aíistas:

*GERALDO AZEVEDO". através da empresa GERAÇÃO PRODUTORA LTDA, com

CNPJ sob o n" 27.839.992/0001-00, com show no dia 18 de julho de 2025, pelo valor de

RSI80.000,00 (ccnto e oitenta mil rcais): "ALCEU VALENÇA", através da empresa MV

PRODUÇÔES ARTÍSTICAS LTDA, com CNPJ sob o n" 07.422.11510001-13, com show

no dia l8 de julho de 2025, pelo valor de RS250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais); e

*ELBA RAMALHO', atravós da cmprcsa ACAUÀ PRODUTORA LTDA, com CNPJ sob
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o i' 27 .687.755/0001-62, com show no dia 18 de julho de 2025, pelo valor de

R§265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais).

Ncsse contcxto, a Secrctaria dc Cultura destaca quc as atraçõcs desÍi'utam de

consagtação pública nacional. Conforme justificativa anexa, a reputação destes é

respaldada pelas suas habilidades notáveis em animar o público, caracterizando-se por

possuírcm ampla cxpcriência na condução dc shows aÍísticos.

Adicionalmente, a Secretaria de Cultura ressalta que os cantores Geraldo Azevedo,

Atceu Valença e Elba Ramalho são consagrados pela opinião pública e pela crítica

especializada, sendo amplamente reconhecidos pelos shows que realizam. A consagração

desses profissionais pode ser verificada atraves de registros documentais, como fotos, flyers,

matérias jomalisticas e notas fiscais de apresentações anteriores consBntes nos autos.

Dessc modo. a Sccretaria dc Cultura frisa as contratações pretcndidas se caractcrizam

como contratação direta com o próprio artista, hipótese expressamente aceita pelo inciso Il, do

aÍt.74 da Lei 14.13312021, urna vez que:

r O artista *GERALDO AZEVEDO* apresentou contrato social da empresa

GERAÇÃO PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 27.839.99210001-00,

onde demonstrou que o cantor faz pârte de seu quadro societáriol

. O artista "ALCEU VALENÇA" apresentou contrato social da emprcsa MV

PRODUÇÔES ARTÍSTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 07.422.11510001-13,

quc rcstou dcmonstrado quc o crntor faz parte de seu quadro societário;

. A artista *ELBA RAMALHO" também apresentou contrato social da cmpresa

ACAUÀ PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 27.687.75510001-62, nt

oportunidadc cm quc ficou dcmonstrado quc a ctrntora faz paÍe de seu quadro

§ocietário.

Dessa forma, resta-se comprovado, de acordo com a documentação anexa, que tais

empresas estabelecem-se como representantes legais devidamente habilitadas para conduzir as

negociações e fonnalizações contratuais, em estrita conformidade com as disposições legais.

Nesse ínterim, a Secretaria de Cultura ressalta que o importe total destinado à

apresentação dos artistas mencionados, mostram-sc condizcntcs com a prática usual dc
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mercado. Além disso, represenla o melhor preço possível, considerando que se trata de

artistas consagrados nacionalmente pela crítica especializada e pela opinião pública.

Considerando a importância dos princípios cstabclecidos pela Lci n" 14.133/2025,

especialmente no que se refere ao planejamento aplicável às contratâÇões públicas, ainda que

sejam realizadas de forma direta, devem estar previstas no plano de contratações anual, de

modo a sc mostrar compatívcl com as lcis orçamcntánas. Segundo informaçôcs da secrctaria

solicitante a-s contratações referentes ao Festival de Invemo estão previstas no PCA 2025' de

acordo com a legislação aplicável.

Importa salientar, conforme enfatizado pela Secretaria de Cultura, que os valores

estabelecidos paÍa as contratações dos artistas mencionados são considerados razoáveis, tendo

em vista comprovações de preços por meio de notas fiscais e contratos finnados, acerca de

aprcsentações antcriores acostadas aos autos.

Segundo a referida Secretaria, tal avaliaçào fundamenta-se não apenas na

compatibilidade dos valores com as condições financeiÍas da Administração, mas tambem na

qualidadc das apresentaçõcs ofcrccidas, na adcquação aos custos rclativos à rcgiào ondc o

shows serào realizados. Ademais, os valores refletem o grau de especializaçào exigido,

considerando a reputaÇão profissional, experiência e as consagrações nacionais e até

intemacionais, compatíveis com a dimensào e complexidade do serviço a ser contÍatado.

sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa, destaca-se que o pagamento

seguirá os termos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

serão suportadas por meio da Dotaçâo Orçamentária constante no Termo de Referência anexo.

Nessa perspectiva, destaca-se que a Secretaria de Cultura busca efetuar essa

contratação respaldada na Lei n" 14.133/21, combinado com o Decreto n" 01912023. Essa base

legal, conforme cvidcnciado nos autos, é viabilizada mediante a manifestação exprcssa da

autoridade competente. que, como observado nos documentos apresentados. encontra-se

formalizada.

Isto posto, demonstra-se que os autos aprcscntados foram regularmcntc formalizados c

encontÍam-se instruídos, no que importa à presente análise, até o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Ceral. nesta data.
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MUNICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Para subsidiar a aniálise do pedido, foi colacionada a documentação a seguir: q)

Documento de Formalização de Demanda - DFD e Termo de Referência; b) Proposta

detalhada da emprcsa clcncada; gI Notas fiscais e contratos accrca dc aprescntações

anteriores; O Cópia de demonstração da consagração: q) Documentos das empresas; $
Justificativa e ruzào da escolha; g) Oficio n' 20212025-SECULT solicitando parecer jurídico e

demais documentos.

Era o que havia de interessante a relatar, passo a fundamentar-

-FUNDAMENTAÇÃO ICA
Na análise da documentação submetida, torna-se impcrativo formular as seguintes

considerações. É saliente destacar que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativa sobre a contratação em questão, não caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação técnico.jurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos termos do Artigo

53, §4' da Leí n" 14.133/21'z.

Esta afbriçâo, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

específicas ou dos clementos quc fundamentaram a decisão contratual no âmbito

discricionário. Trata-se, assim, de uma análise que se circunscreve à verificação da

conformidade do procedimento com as normativas legais estabelecidas.

Diantc disso, em virtude da natureza da solicitação e em consideração aos documcntos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contratação direta

através de Inexigibilidade de licitação.

Ncsse tocantc, ó pcrtincntc rcssaltar, em primeiro lugar, quc no âmbito procedimental,

o Art. 37, XXI, da Constituição Federalr estabelece a imperatividade da realização de

procedimento licitatório pam as contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

Árt. 37. A administraçào pública direta e indirelâ dc qualquer dos Poderes da União,
dos Estâdos, do Distrito Fcdcral e dos Municipios obedeccú aos princípios dc

' BRASIL. Lel n" 14.t33, de 0l de Abrll de 2021. Lci de Licitações c conlÍaros Administrativos. Brasilia:
PlaDafro. [2021]. Disponivcl cm:
https://www.plânâlto.gov. bÍ/cci vi l_03/_ato20l9-2022/2021 llci/l I 4 I 3 3.htn#aÍt I 07. Acesso cm: 29 mai. 202 5 .
3 BRASIL. [Constituiçào ( l98E)]. Constituição dr Repúblics Federrtivs do Brasil. Brasilia, D]-: Prcsidente da
Rcpública, 1998. Disponivel em; hnps://ww§'.planalto.gov.br/ccivil 03/constihricao/constituicao.htm. Acesso
cm: 29 mai. 2025.
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tcgalidadc, impessoalidadc, moralidade, publicidadc ç eficiôocia e. também, ao
scguinte: [...]
XXI - ressalvados os casos cspecificados na lcgislação. as obras. scrviços. compras c
alicnações serâo contr-atados mcdiante processo de licitaçâo pública quc assegurc
igualdade de coodiçôes a todos os conco[rentes, com cláusulas que estabcleçam

obrigaçõcs dc pagamcnto, mantidas as condições cfctivas da pÍoposta, nos tcrmos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensávcis à garanlia do cumprimento das obrigaçõcs.

Sob cssa perspcctiva, entcnde-sc quc a realização da licitação é. como regra gcral,

conditio sine qua non para a consecução da contratação pública. Esse procedimento üsa

gaÍantir o tràtamcnto isonômico entre os eventuais interessados, assegurando a obtcnção da

proposta mais vantajosa paÍa a Adminisrâção Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bcm/scrviço que mclhor satisfaÇa o interesse público, conformc disposto no art. I I da Lci

de Licitaçôes n" 14.133/21 .

Entretanto, o próprio dispositivo constitucional reconhecc a existência de cxccções à

regÍa, ao estabelecer ressalvas para casos especificos previstos na legislação. De acordo com a

doutrina de Torres (2024)a:

Quando a Lei prevê hipóteses de sontratação direta (dispensa e inexigibilidade) é
porque admitc qu€ ncm scmprc a reâlizaçâo do ccíame levará à melhor contrataçào
pela Administração ou quc, pclo mcnos, a sujeiçào do negócio ao proccdimento
tbrmal e hurocútico previsto pelo estatuto não serve ao elicaz atendimento do
ioteÍesse público naquela hipótese específica. [...]

Com isso, em consonânciâ com o art. 37, XXI da Constituição Federal, o legislador

contemplou situações em que a licitação se revelará inviável ou dispensável, facultando à

Administração Pública a celebraçâo de conlratações diretas, sem a necessidade de

procedimento licitatório.

A esse rcspeito, scgundo a cxplanação dc Carvalho Filho (2023, p.2l9f, é possível

apresentaÍ uma definição de contratação direla como "a celebraçào de contrato administrativo

sem a realizaÇão de prévia licitâção e, enr consequência, sem o critério seletivo que rege as

contratações em gcral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contÍatação diÍeta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitação, conforme previsto no arÍ.74 da Lei n' 14.133/2021. É imperativo

' TORRES, RonÍry ChaÍl€s Lopes de. Leis dc Licitações Públicss Comentrdrs. 15" ed., rev.. atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivnr. 2024. p.435.
5 CARVALHO FILHO, Josó dos Santos. Manual de dlrrito administratlvo, 37. cd. Barucri, SP: Arlas, 2023. p.

2t9-222.
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realizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opçào se aplica ao caso concreto.

Nesse contexto, observemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

seguintes tcrmos:

Na inexigibilidade, ocom a inviabilidadc de competição, de modo quc, ainda quc o
administrador o descjassc, scria impossivel realizar o prmedimento licitatório. Na

dispcnsa, difcrcntcmcntc, ocorrs a possibilidadc dc compctição, mas a lci deixa a

critério do administrador rcalizar a licitaçào ou fazer a contratação diÍcta.

Sob esse ângulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontra-se

rcspaldada na consagrâção das atrações a screm contratadas. Ncssc contexto. a naturczâ

oeculiar e esnecializada do ob ieto contratual. iustifica a inviabilidade da comneticào

De plano, conforme dispõe o aí. 74, inciso II da Lei n' l4.l3tl202l, a licitação é

inexigivel quando for verificada a inviabilidade de competição nos casos que envolvam a

contratação de profissional do setoÍ artístico, que seja consagrado pela crítica especializada

ou pela opiniào pública:

Ar1. 74. É. inexigivel a liciuçào quando inviável a compctição, cm cspecial nos casos

de: [...]
ll - contÍataçào dc profissional do sctor aÍtístico. dirctamcntc ou por mcio dc
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião
pública:

Lnportante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiênciÀ proporcionando

a adequada realizaçào do objeto contratual diante das particularidades que tomam a

competição impraticável-

Desse modo, conforme análise dos autos, almeja-se a formalização da contratação dos

seguintes artistas:

'GERALDO AZEVEDO". atrayés da empresa GERAÇÃO

PRODUTORA LTDA. corn CNPJ sob o n" 27.819.992/0001-00, com show

no dia t 8 dc julho de 2025, pclo valor de R$ 180.000,00 (certo e oitqota mil
reais);

'ALCEU VALENÇA', atrayós da emprcsa Mv PRODUÇÔES

ARTiSTICAS LTDA. com CNPJ sob o n'07.422.l!5/0001-13. com shorv

no dia 18 de julho de 2025, pclo vator de R$250.0ü),00 (duzentos e

cinquenh mil reais); e

'ELBA RA[|ALHo", arravós da cmpresa ACAUÀ PRODUTORA

LTDA. com CNPJ sob o n" 27.ó87.755/0001-ó2, com show no dia l8 dc
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julho de 2025. pelo valor de RS2ó5.000,00 (duzcntos e sesscnta c cinco mil
reais).

Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 atribui aos municípios

a compctência dc proporcionar à comunidade vivências culturais, conforme cstabelecido art.

23, inciso V, abaixo delineado:

'^Ít. 23. E competéncia comum da Uniào, dos Estados, do Distrito Fedcral e dos
Municipios: [...]
V - proporcionrr os melos de rcesso I culture. à cducação, à ciência, à

tccnologia, à pesquisa e à inovação; (grifo nosso)."

A participação desses artistas no "Festival de Inverno de Garanhuns" é essencial,

considerando tratar-se de uma celebraçâo que represenla um evento tradicional do município

de Garaúuns-PE. A realização de um evento com a presença dessas atrações, desempeúa

um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da população de um município.

O refcrido dispositivo constitucional consolida a rcsponsabilidadc municipal no

fomento e promoção de atiüdades culturais que enriqueçam a vivência da população. No

prcsentc caso, as contrataçõcs dos artistas para o cvcnto em apÍeÇo, alinham-sc a essa

prerogativa, constituindo uma iniciativa que contribui para a diveniÍicação cultural da

socicdadc.

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura fundamenta a presente solicitaçào pela

inexigibilidade de licitagâo para a devida contrataçào dos artistas Geraldo Azevedo, Alceu

Valença e Elba Ramalho, pautando-se na excepcionalidade intrínseca dos atributos que os

caracterizam, tendo em vistâ a exclusividade e consagração nacional que estas atrações

possuem, tomando impraticável a competição.

Dessa forma" ao analisar a norrnativa legal reÊrente ao tema discutido, é possível

inferir quc o lcgislador rcconhccc a ncccssidadc dc cmprcgar critórios subjetivos na sclcção de

profissionais do meio artistico em determinadas circunstâncias. Esse reconhecimento legal

ressalta a peculiaridade e subjetividade inercntes ao campo artístico, demandando uma

apÍeciaçào mais flexivel e sensível na avaliaçào de propostas e talentos.

Ncstc aspecto. cnsina Justen Filhoó:

ô ruSTEN FILHO, Marçsl. ComentlÍios I lcl dc licitrções c contnlos tdministntivos. 14'ed. Sâo Paulo:
Dialética, 2010.

Página 9 de 15
A!'. Santo Antônio. 126 Palácio Cclso Calvão (2'Andar), CEP 55293-294 Ccnho. GaranhunJPE.

Telefone: (87 ) 37 62-7 025. E-mail: procuradoriagaranhuns@gmail.com

{'

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714142738.pdf

assinado por: idU
ser 450



MI.INICiPIO DE GARANHI.JNS
PROCURADORTA GERAL DO MUNICiPIO

A atividadc artistica consistc cm uma cmanaçào direta da pcrsonalidadc c da

criatividade humanas. Nessa medida, é imJxrssivel verificar-sc a identidade de

atuaçôes. [,..] Há casos cm quc a nscessidade cstatal relaçiona-sc com o dcsempcúo
artistico pÍopriamcnte dito. Não sc tratará de sclccionar o mclhor pard atribüir-lhe
um destaque, mas de obter os pÉstimos de artistâs paÍô atender certa nesessidade

pública. Ncsscs casos, toma-sc inviável a sclcçào através dc licitaçào, eis quc nào

havcnâ critério objetivo de julgarnento. SeÍá impossíyel idenrificar um ângulo único
c determhado para difcrcnciar as difcrcntcs pcrformalccs anísticas. Dai a

caracteriz-açào da inüabilidade de competição.

Dcstaca-sc que a paÍicipação das atrações supramencionadas no Fcstival dc Invcrno

de Garanhuns não apenas possui o potencial de atrair considerável público. mas também

representa uma possibilidade para incrementar siSnificativamente a economia local. As

consâgrações desses aíistas constitucm um fator dc relcvância incontestável, justificando

plenamente a opçâo pela inexigibilidade de licitação, dado o reconhecimento consolidado

A vista disso, como já mencionado anteÍiormente, tal solicitação encontra-se

rcspaldada nos terrnos do art. 74, inciso ll da Lei n" 14.133121. E como forma a

complementar, esta a redação do §2", in liueris:

An. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competiçâo, em especial nos casos

dc: [...]
§2" Para fins do disposto no inciso u do csput destc artigo, considera-se empresário
cxclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contràto. declaração, carta ou outro
documento quc atestc a exclusividadc permanentc c continua de ÍepÍeseÍttação, no

País ou em Esrado especifico. do profissional do setor anistico, at'astada a

possibilidade de contrataçâo direta por inexigibilidade por meio de emprevário com
rspresentação rcstrita a evento ou lorcal específico.

Analisando este dispositivo legal, para haver a contratação dircta atravcs de

inexigibilidade, é necessii,rio que a realização da contratação seja feita diretamente com o

artisÍa ou com o emprcsário exclusivo. No caso dc haver cxclusividade do cmprcsário, esta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similar, que

comprovc a exclusividade perÍnancnte e continua da represcntação no Pais ou cm Estado

específico.

Assim como, no art. 74, inciso II, dcmonstra a nccessidade de comprovar a

consagração nacional da atração pretendida, podendo seÍ perante a crítica especializada ou

pela opinião púbtica. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de TorresT:

'' 
TORRES, Ronny Charles Lopes de. t cis de Licitrçõcs Públicrs Cometrtrdrs. 15' ed., rev., atual. e ampl. -

São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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O quc nâo sc pode é admitir que scjam fcita§ contrataçõcs de aíista§ sem consagraçào

relevante, sob o falso pálio de pcnnissão dada pelo inciso ll, do caput, do aÍigo 74,

pclo simplcs fato dc serem proÍissionais do sctor artí§tico. Com basç ncsse racioclnio

cquivocado, favorccido pela omissão dc alguns órgâos de controle, são diariamcntc

contratados anistas e bandas musicais de bdos os liPos e gostos' por valores que

variam dc acordo com o intcrcssc do gcstor ou dc cspúrios "acordos cmprcsariais"

São comuns as denúncias de contratações de um mesmo grupo musical. com valores

totalmcntc destoantcs, fato abcrrantc sobrc o qual sc omitem algumas autoridadcs.

No caso cm tcla, vcrifica-se que as consagraçõcs nacionais estão comprovadas atra\'ós

dos documentos anexados ao processo. Assim como, ressalta-se que Alceu ValeDçr' Gerrldo

Azevedo e Etba Ramalho aprcscntaram os contratos sociais de suas dcvidas cmprcsas, ondc

restou comprovado a participação destas atraçôes no quadro societário de cada uma delas,

caracterizando contratação direta com os próprios artistas, hipótese expressamente aceita pclo

inciso II, do art.74 da Lei 14.133/2021.

Outrossim, ressalta-se que a efetivação da contratação direta por meio da

incxigibilidade impôc à Sccrctaria dc Cultura o cumprimento dc rcquisitos cssenciais. os

quais estiio elencados nas normativzs legais, mais especiÍicamente no Decreto Municipal n"

04912023. Essas disposições encontram-se delineadas no aÍ|. 24 do referido Decreto,

cstabelecendo critórios c condições quc devcm scr rigorosamentc obscrvados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conformidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda, oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal deste município:

An. 24. O processo de contrataçào dircta, quc comprecnde os carcs dc
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido em conformidade
com os rcquisitos legais c regulamcntarcs, contendo no minimo os seguintcs
documentos:
I - Documento de formalização de dcmanda e, se for o caso. estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de refeéncia, projeto básico ou pÍojeto
executivo. quando estes se mostrârcm necessários:
Il - Valor estimado. que deveú scr calculado na forma estabclecida no aí. 2l dcstâ

Lei:
III - PaÍecer juridico e pareceres lécnicos. se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos:
lV - Demonstraçào da compatibilidade da previsão de recursos orçamcntários com o
compromisso a scr assumido:
V - Comprovação de que o contratado preenche os reqúsitos de habilitação e

qualifi cação minima necessárial
VI - Raáo da escolha do contratado;
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vll - Justificariva dc preço;
Vtl[ - Autorizaçào da autoridade competente.

Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisitos dispostos no

artigo supracitado e no art. 72 da Lei n" 14.133/21, os quais emergem como elementos

indispensáveis para a dcvida formalização da incxigibilidadc em qucstão. A observância

desses parâmetros se configura como um importante passo, assegurando não apenas a

conformidade estrita com as normativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrinseca ao procedimento em apÍeço.

A esse respeito, de acordo com a Lei n" 14.133/21. é imponante ressaltar que as

nonnativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relação à obrigação de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminar, entre outros. A exigência

desses documentos somente se faú imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos especificos nào exime a

observância dos princípios basilares que regem a matéria em questão. Nesse contexto, a

avaliação critcriosa da pcrtinôncia c adcquação de tais documcntos pcrmanece como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecução

dos objetivos propostos.

Nesse scntido, segundo a legislação federal, a aprcsentaÇão do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), pode ser dispensada, com base no art. 72, l:

An. 72. C) processo de ÇontBtaçào direta, que compreende os casos de inexigibilidade
c dc dispcnsa de licitaçào. deverá ser instruido com os seguintes documcntos:
[ - documcnto dc formalizaçâo dc demanda c, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de rcferência, projeto básico ou projeto executivo; [..-]

Na situaçào em questão, a Secretaria de Cultura decidiu não elaborar o Estudo Técnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza do

serviço artistico, que geralmente é insuscctívcl de competição. Dcssa forma, o ETP

presume-se tomar-se desnecessário, pois a escolha dessas atrações não se fundamenta em

criterios técnicos ou comparativos, mas sim na consagraçâo pública dos profissionais para

atender aos objetivos culturais c artísticos espccíficos da Administração Pública, conforme

previsto na Lei de Licitações n' 14.133/2021.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atwrl procedimento

administrativo cngloba uma rcquisição/justificativa detalhada acerca da nccessidadc dos
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serviços pretendidos. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de Formalização

de Demanda. acerca do início do processo de contratação.

sublinha-sc que a estrita obscrvância dcstas ctapas é esscncial para garantir a

regularidade e transparência do processo de contratação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se quc a sccrctaria dc cultura cmprecndeu esforços nccessários para cumprir as

exigências legais necessá,rias. Isso inclui a apresentaçào de documentação exigida,

juntamentc com as justificativas pcrtinentes, a fim de cvidenciar o reconhccimento dos

artistas pela crítica especiatizada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de

forma robusta a cscolha das contrataçõcs através das emprcsas supracitadas.

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada também exige a apresentaçâo de

justificativas devidamente fundamentadas quanto aos preços ofertados pelos artistas

escolhidos pela Administração Publica, nos termos do art.72, VIl, da Lei n' 14.133/21. Tais

apresentações objetivam a verificaçào de compatibilidade do cachê cobmdo ao ente

contratante com a contrapartida requerida pelos artistas em suas apresentações anteriores, seja

para a iniciativa privada, scja para outros órgàos/cntidadcs da Administração Pública, motivo

pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em

eventos custeados por verba pública.

Nessc sentido, referencia-se o que díspõe a Instrução Normativa n" 6512021, da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital:

An. 7' Nas contrataçôcs dirctas por inexigibilidadc ou por dispensa dc licitâçào,
aplica-se o disposto no art. 5o.

§t'Quando nio for possível estlmar o vsloÍ do objeto na forme estabelecide no
srt. 5", r justilicetiva dc prcços seró drdr com bssc cm valorcs de cootrstrçõcs
de objetos ldêrtlcos, comercializados pela futur. contratada' por meio de
spresentaçío de rotrs fiscâis emitidas para outros coutratlntes, públicos ou
privrdos. ro período de rté I (um) ano snterior à dtt. da contrâtaçâo pela

Administrução, ou por outro meio idôneo. [...]
§4'Na hipótese ile dispensa dc licitaçào com basc nos incisos I c II do an- 75 da Lei
n" 14.133, dc l" dc abril dc 2021. a eslimativa dc prcços dc quc trara o câput podcfti
ser realizada concomitantcmente à seleção da proposta cconomicamente mais
vanlajosa.

§5" O proccdimcnto do §4' scrá rcalizado por mcio dc solicitaçào formal de cotações
a fomccedores.

Vale salientar que o preço contratado deveú ser quantiÍicado, de acordo com o

disposto no art. 94. §2'da Lei n" 14.133/21. in rterbis:
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Art. 94. A divulgaçâo no Ponal Nacional de Contatações Públicas (PNCP) é

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos c deverá

oçorrcr no§ §cguintcs Prazo§. contados da data de §uâ assinatuia:

t - 20 (vintc) dias iúeis, no caso dc licitaçào;
tl - l0 (dez) dias útei§, no ca§o de contratâção direta. [..-]

§2'À dlYulgrçâo de quc trrtr o câput de§te rrtlgo, qurndo refcrent€ À

contrrtaçío de proÍi§§ionrl do setor lrtí§tico Por incxigibilidedc, dcvcrl
identificar os custos do cachê do srtlstÀ dos músicos ou da bande. qurndo
houveí, do transporte, dr ho§pcdagcm, da infrscstrutuÍs, da logí§tica do cvcnto c

das demris despe§ss esPecííicas.

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura na justificativa de preços' nas

notas fiscais e contratos acostadas aos autos, o valor de contÍataçãO para a apresentação dos

cantores Geraldo Azevedo, Alceu Vâlença e Elba Ramalho, demonstram-se estar dc acordo

com os preços praticados no meÍcado. sendo necessário ressaltar os gastos com a logistica

para execução do show, alimentação e demais despesas que estão descritas na propostas

detalhadas ancxa aos autos.

Quanto à regularidade referente à pessoa, fisica ou juridica, a ser colltratada pela

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidão jurídica, colr espeque no arÍ. 72'

inciso V da Lci n' 14.133/21, o qual dctcrmina a comprovação dos requisitos dc habilitação c

qualificação mínima necessária para realizaçào da contratação direta.

Dito isso, os requisitos de habilitaçào sào aqueles exigidos em todo processo de

ticitaçào ou contratação pública, quc cstão prcvistos na Lei de Licitaçôes n" 14.133/2021, c no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões necessárias e as demais

documentações pertinentes das empresas supramencionadas.

Nessa perspectiva, dc forma a complcmentar o procedimento de contratação direta,

faz-se necessária a apresentaçào da autorizaçâo de autoridade competente para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com documento motivado, beln

como o extrato do contrato, quc devcm scr publicados em Diário Oficial, nos tcrmos do art.

72, VIII e paúgrafo único da Lei Federal n' 14.133/21.

Dessa forma, infere-se que o presente caso configura uura hipótese de inviabilidade de

competição, uma vez que os artistas já mcncionados possuem consagração nacional. Alóm

disso, considerando a natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionário do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legislação, verifica-se que as

contrataçõcs por inexigibilidadc dc licitação sc rcvclam como a altemativa mais adcquada
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para garantir a execução plena do objeto, em esüita conformidade com as disposições legais

aplicáveis.

.CONCLUSÃO

Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos,

bem assün diante das peculiaridades do caso concreto, sem adentrar obviamente, no que se

refcre à convcniência e oportunidade da contÍatação dircta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE da contratação direta através de Inexigibilidade, para contratação dos

cantoÍes Geraldo Azevedo, Alceu Valença e EIba Ramalho, para apresentaçôes musicais

no evento "Festival de Inverno de Garanhuns", com espeque no arÍ.74, inciso II, da Lei n"

14.131121, conforme solicitação contida no Oficio n' 20212025 e justíficativa e razão da

escolha, desde que todas as formalidades legais exigidas sejam plenamente atendidas.

Abstêm-sc csta Procuradoria Gcral de aprcciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a contrataÇão por inexigibilidade

pretendida, não tendo qualquer carátcr técnico, econômico e/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ônfase na obrigatoriedade de efetuor a publicação do extrato do contrato

correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicâs (PNCP), no prazo de l0
(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n" 14.13312021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.

Este é o pareceq salvo melhorjuizo.

Garanhuns, 29 de 2025

Paulo Andró Lima do Couto
OÍ\B/PE no 16.106
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